
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176698 - PE (2026/0050820-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA CARVALHO DE ARAUJO LIMA 
ADVOGADO : JOÃO ARTHUR GUEDES DE ARAÚJO LIMA - PE056805

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DEMORA NA
LIBERAÇÃO  DE  MATERIAIS  CIRÚRGICOS  PARA  PROCEDIMENTO
URGENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE
COTEJO ANALÍTICO. 
1. A controvérsia consiste em definir se incide a Súmula n.  7/STJ, diante da
alegação  de  que  a  matéria  é  exclusivamente  jurídica,  relacionada  à
regularidade  da  regulação  assistencial  adotada  pela  operadora  de  plano  de
saúde, bem como em verificar a existência de falha na prestação do serviço
em razão da demora na liberação de materiais cirúrgicos para procedimento
urgente,  com consequente  dever  de  indenizar  por  danos  morais  e  alegado
dissídio jurisprudencial sobre o tema, à luz dos arts. 186, 188 e 927 do Código
Civil.
2.  O Tribunal  de origem concluiu que houve retardamento injustificado na
liberação  dos  materiais  necessários  ao  procedimento  cirúrgico  urgente
indicado à segurada, circunstância apta a caracterizar falha na prestação do
serviço e ensejar o dever de indenizar. 
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo n. 1.365/STJ, segundo o
qual  "A  simples  recusa  indevida  de  cobertura  médico-assistencial  por
operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in re
ipsa),  sendo  imprescindível  a  presença  de  outros  elementos  que  permitam
constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o
mero aborrecimento ou dissabor."
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de afastar a
falha na prestação do serviço e a configuração do dano moral, demandaria,
necessariamente,  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA CARVALHO DE ARAUJO LIMA 
ADVOGADO : JOÃO ARTHUR GUEDES DE ARAÚJO LIMA - PE056805

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DEMORA NA
LIBERAÇÃO  DE  MATERIAIS  CIRÚRGICOS  PARA  PROCEDIMENTO
URGENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE
COTEJO ANALÍTICO. 
1. A controvérsia consiste em definir se incide a Súmula n.  7/STJ, diante da
alegação  de  que  a  matéria  é  exclusivamente  jurídica,  relacionada  à
regularidade  da  regulação  assistencial  adotada  pela  operadora  de  plano  de
saúde, bem como em verificar a existência de falha na prestação do serviço
em razão da demora na liberação de materiais cirúrgicos para procedimento
urgente,  com consequente  dever  de  indenizar  por  danos  morais  e  alegado
dissídio jurisprudencial sobre o tema, à luz dos arts. 186, 188 e 927 do Código
Civil.
2.  O Tribunal  de origem concluiu que houve retardamento injustificado na
liberação  dos  materiais  necessários  ao  procedimento  cirúrgico  urgente
indicado à segurada, circunstância apta a caracterizar falha na prestação do
serviço e ensejar o dever de indenizar. 
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo n. 1.365/STJ, segundo o
qual  "A  simples  recusa  indevida  de  cobertura  médico-assistencial  por
operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in re
ipsa),  sendo  imprescindível  a  presença  de  outros  elementos  que  permitam
constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o
mero aborrecimento ou dissabor."
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de afastar a
falha na prestação do serviço e a configuração do dano moral, demandaria,
necessariamente,  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
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Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  GEAP  AUTOGESTAO  EM

SAUDE contra decisão monocrática da Presidência do STJ que conheceu do agravo para

não conhecer do recurso especial (fls. 403-408).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra

acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE

PERNAMBUCO assim ementado (fls. 292-293):

EMENTA  -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE
MATERIAL  CIRÚRGICO.  PROCEDIMENTO  DE
URGÊNCIA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame. 1. Trata-se de apelação cível interposta
por  operadora  de  plano  de  saúde  contra  sentença  que  a
condenou  em  obrigação  de  fazer  e  ao  pagamento  de
indenização  por  danos  morais,  em  razão  de  atraso
injustificado na autorização de materiais necessários para a
implantação  de  desfibrilador  cardioversor  em  paciente
idosa, nosticada com quadro cardiopata grave. A liberação
dos  materiais  cirúrgicos  ocorreu  somente  após  decisão
liminar. 
II. Questão em discussão. 
2. A questão discutida consiste em determinar se o atraso na
autorização  e  fornecimento  de  materiais  ligados  ao
procedimento cirúrgico por parte da operadora de plano de
saúde,  em  procedimento  de  urgência,  configura  falha  na
prestação de serviço, ensejando o dever de indenização por
danos morais. 
III. Razões de decidir. 
3. A demora, sem justificativa substancial, na liberação de
materiais  cirúrgicos,  essenciais  à  realização  de
procedimento  urgente  e  coberto  pelo  contrato,  vulnera  a
finalidade básica do serviço contratado, configurando falha
na prestação do serviço. 
4.  A  operadora  não  comprovou  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  da  autora,  conforme
disposto no art. 373, II, do CPC. 
5. Precedentes do STJ confirmam que a demora ou negativa
indevida  de  cobertura  médica  em  casos  de  urgência  ou
emergência enseja reparação por danos morais, em razão do
sofrimento agravado do segurado. 
6.  O dever de indenizar decorre da conduta abusiva e da
falha na prestação de serviço, que expôs a autora a risco
desnecessário  e  grave abalo  emocional.  IV.  Dispositivo e
tese. 
7.  Recurso  desprovido.  Mantida  a  condenação  por  danos
morais.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 321-328). 
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A agravante alega, nas razões do agravo interno, que não incide a súmula n.

7/STJ, pois a controvérsia é exclusivamente jurídica.

Aduz  que  são  incontroversas  a  indicação  e  a  pertinência  clínica  do

procedimento cirúrgico,  bem como que não houve negativa de cobertura,  mas apenas

adoção  de  mecanismos  legítimos  de  regulação  assistencial  para  aquisição  e

disponibilização dos materiais prescritos, nos termos das normas da saúde suplementar. 

Defende  divergência  com  o  REsp  1.800.758/SP sobre  a  necessidade  de

verificar, caso a caso, se a conduta ilícita transbordou o mero inadimplemento contratual

para configurar dano moral 

Sustenta,  outrossim,  a  inexistência  de  ato  ilícito  e  de  dano  moral

indenizável, diante da ausência de negativa de cobertura e do exercício regular de direito

na gestão do atendimento. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 421-427).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

A controvérsia consiste em definir se incide a Súmula n.  7/STJ, diante da

alegação  de  que  a  matéria  é  exclusivamente  jurídica,  relacionada  à  regularidade  da

regulação assistencial adotada pela operadora de plano de saúde, bem como em verificar a

existência de falha na prestação do serviço em razão da demora na liberação de materiais

cirúrgicos  para  procedimento urgente,  com consequente  dever  de  indenizar  por  danos

morais e alegado dissídio jurisprudencial sobre o tema, à luz dos arts. 186, 188 e 927 do

Código Civil.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu

que  houve  retardamento  injustificado  na  liberação  dos  materiais  necessários  ao

procedimento  cirúrgico  urgente  indicado  à  segurada,  circunstância  apta  a  caracterizar

falha na prestação do serviço e ensejar o dever de indenizar, nos seguintes termos:

“Não obstante o quadro coronariano apresentado e, em que
pese  a  necessidade  urgente  de  realização  da  cirurgia,  a
autorização dos materiais do plano de saúde réu foi liberada
apenas após a concessão da tutela de urgência proferida no
primeiro grau, sob o argumento de necessidade de processo
de solicitação dos materiais por leilão.

Demais  disso,  a  apelante  não  logrou  comprovar  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora,
como  lhe  competia  na  forma  do  art.  373,  II,  do  CPC.
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Impende ressaltar que a autora fazia jus ao procedimento
com cobertura para o respectivo material  cirúrgico,  como
afirma a  própria  operadora  de saúde,  não sendo razoável
que uma idosa, diagnosticada com uma condição cardiopata
grave, conforme consta no laudo médico no Id. 177803266,
seja submetida a uma espera injustificada pelo fornecimento
dos materiais necessários para realizar a implantação de um
desfibrilador cardioversor. 

[...]

Por  fim,  flagrante  a  falha  na  prestação  do  serviço,
consubstanciada no retardamento injustificado da efetivação
do  procedimento  cirúrgico,  que  faz  exsurgir  o  dever  de
indenizar pelos danos causados” (fls. 290-291).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação firmada

pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo n.  1.365/STJ, segundo o qual "A

simples recusa indevida de cobertura médico-assistencial por operadora de plano de saúde

não gera, por si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo imprescindível a presença de

outros elementos que permitam constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente

para ultrapassar o mero aborrecimento ou dissabor."

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a

fim  de  afastar  a  falha  na  prestação  do  serviço  e  a  configuração  do  dano  moral,

demandaria,  necessariamente,  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,

providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
FORNECIMENTO  DE  MATERIAL  CIRÚRGICO.
RECUSA.  OBRIGATORIEDADE  DE  CUSTEIO.
CLÁUSULA  ABUSIVA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Não há decisão surpresa/julgamento extra petita quando
a  solução  adotada  pelo  órgão  julgador  está  inserta  no
âmbito  do  desdobramento  causal,  possível  e  natural  da
controvérsia, obtida à luz do ordenamento jurídico vigente,
até porque a lei  deve ser  de conhecimento de todos,  não
podendo  ninguém  se  dizer  surpreendido  com  a  sua
aplicação.
Precedentes"  (REsp  2.222.758/PA, Relator  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,
julgado em 15/9/2025, DJEN de 18/9/2025).
2.  A  conclusão  do  acórdão  recorrido,  quanto  à
obrigatoriedade  do  plano  de  saúde  em  custear  materiais
cirúrgicos necessários à cirurgia a que se submeteu a parte
autora,  está  em  consonância  com  o  entendimento  desta
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Corte, no sentido de que é abusiva a cláusula que exclui ou
limite  a  cobertura  de  órteses,  próteses  e  materiais
diretamente ligados ao procedimento cirúrgico.
Precedentes.
3.  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  "a  recusa
indevida/injustificada, pela  operadora  de  plano  de  saúde,
em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a
que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de
aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do
beneficiário"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.963.420/SP,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  3.087.095/MG, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO DO
ART.  1.022  DO  NCPC.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
SÚMULA  Nº  284  DO  STF.  FORNECIMENTO  DE
MATERIAL CIRÚRGICO. RECUSA. DANOS MORAIS.
CARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.
DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de  9/3/2016: Aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC.
2. Não se conhece da apontada violação do art.  1.022 do
NCPC, porquanto o recurso especial cinge-se a alegações
genéricas  e,  por  isso,  não demonstra,  com precisão,  qual
seria  o  ponto  omisso,  contraditório,  obscuro  ou
deficientemente fundamentado, bem como sua importância
para  o  deslinde  da  controvérsia,  o  que  atrai  o  óbice  da
Súmula nº 284 do STF, aplicável, por analogia, no âmbito
desta Corte.
3.  O  acórdão  vergastado  assentou  que  houve  recusa  no
fornecimento  do  material  necessário  a  procedimento
cirúrgico  prescrito  à  usuária  do  plano de  saúde e  que  as
particularidades das condições de saúde desta ensejavam a
reparação  por  danos  morais.  Alterar  as  conclusões  do
acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, em
afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada,  o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n.  1.744.829/PR, relator Ministro Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  1/3/2021, DJe  de
4/3/2021.)

Também não prospera a alegação de dissídio jurisprudencial, porquanto a

parte  recorrente  deixou  de  realizar  o  indispensável  cotejo  analítico  entre  os  julgados

confrontados, com demonstração da similitude fática e da divergência de interpretação

jurídica,  limitando-se  à  mera  transcrição  de  ementas  e  trechos  de  julgados,  em

desconformidade com os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.176.698 / PE

Número Registro: 2026/0050820-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00029372320248174001 29372320248174001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA CARVALHO DE ARAUJO LIMA 
ADVOGADO : JOÃO ARTHUR GUEDES DE ARAÚJO LIMA - PE056805

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA CARVALHO DE ARAUJO LIMA 
ADVOGADO : JOÃO ARTHUR GUEDES DE ARAÚJO LIMA - PE056805

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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